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A gente sabe o quão difícil é en-
tender as negociações do Acordo de 
Paris: quais são os temas de nego-
ciação, o que está em jogo e quais 
são as perspectivas. A negociação 
multilateral do Acordo de Paris não 
só envolve muitas partes negoci-
adoras – 193 países até o momento 
-, mas também um grande número 
de eixos temáticos, os quais muitas 
vezes se cruzam entre si, tornando o 
processo ainda mais complexo. A boa 
notícia é que isso tem solução: neste 
guia de bolso, resumimos alguns 
dos principais temas de negociação 

do Acordo de Paris, seu status nas 
negociações e o que se espera que 
aconteça na COP 27 em relação a 
esta agenda. É uma análise sucinta e 
voltada a situar o leitor no processo 
das negociações do Acordo de Paris, 
sendo que maior aprofundamento 
nos eixos temáticos pode ser obtido 
nos links e referências apontadas ao 
longo do documento, bem como na 
publicação conjunta LACLIMA e Ob-
servatório do Clima “Acordo de Paris: 
um Guia para os Perplexos”.
Boa leitura!

https://www.oc.eco.br/wp-content/uploads/2022/08/AcordoDeParis_UmGuiaParaOsPerplexos_Setembro2022.pdf
https://www.oc.eco.br/wp-content/uploads/2022/08/AcordoDeParis_UmGuiaParaOsPerplexos_Setembro2022.pdf
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I. SOBRE O 
ACORDO DE PARIS 
E AS COPS

O Acordo de Paris de 2015 é um 
tratado internacional de abrangên-
cia praticamente universal, com 193 
países-membros. Ele é vinculado à 
Convenção-Quadro das Nações Uni-
das sobre Mudança do Clima (daqui 
pra frente “Convenção do Clima”, 
ou na sigla em inglês UNFCCC), um 
tratado internacional “guarda-chu-
va”, que prevê princípios, diretrizes e 
políticas mais amplas para que a co-
munidade global cooperativamente 
possa enfrentar a crise climática. 

Quando adotado, esperava-se que o 
Acordo de Paris viesse a substituir o 
seu antecessor – Protocolo de Quioto 
–, que tinha período de compromisso 
vigente até o ano de 2020; e pas-
saria assim a ser o instrumento de 
implementação do regime climático 

internacional instaurado no âmbito 
da UNFCCC. O Acordo acabou en-
trando em vigor muito mais rápido 
do que isso, em outubro de 2016; e 
seus primeiros seis anos foram dedi-
cados ao detalhamento das regras de 
funcionamento dos compromissos, 
mecanismos e órgãos criados para 
servir os objetivos do Acordo de Paris.

Um dos principais objetivos do 
Acordo é impedir o aumento da 
temperatura global acima de 1.5°C 
ou mantê-lo bem abaixo de 2°C em 
relação aos níveis pré-industriais, um 
limite que a ciência demonstrou ser 
“o ponto de não-retorno”, com efeitos 
devastadores para a vida na Terra. 
Além disso, o Acordo de Paris tem o 
objetivo de promover a construção de 
resiliência dos países à mudança do 
clima inevitável e a descarbonização 
dos fluxos financeiros.

Para isso, além de tratar de medidas 
de mitigação climática, o Acordo de 
Paris aborda medidas relacionadas à 
adaptação climática, à conservação 

https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/the-paris-agreement
https://unfccc.int/process/the-paris-agreement/status-of-ratification
https://unfccc.int/process/the-paris-agreement/status-of-ratification
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-convention/what-is-the-united-nations-framework-convention-on-climate-change
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-convention/what-is-the-united-nations-framework-convention-on-climate-change
https://unfccc.int/kyoto_protocol
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de florestas e ao tratamento das 
perdas e danos em decorrência da 
mudança do clima. Prevê também 
mecanismos para facilitar a imple-
mentação dessas medidas, como 
financiamento climático, transferên-
cia de tecnologia e capacitação, e 
mercados de carbono. E contém 
também instrumentos de revisão e 
fiscalização, como um sistema de re-
latos de transparência, um comitê de 
compliance e um procedimento de 
“balanço global” dos resultados agre-
gados do Acordo de Paris, que deverá 
acontecer a cada 05 anos.

Para aderir ao Acordo, os países 
devem apresentar uma Contribuição 
Nacionalmente Determinada (“NDC”, 
Nationally Determined Contribu-
tion), que é a medida do que podem 
contribuir dentro dos esforços co-
letivos de enfrentamento da crise 
climática, para atender aos objetivos 
do Acordo de Paris. Essa NDC deve 
ter um componente de mitigação, ou 
seja, de como o país pode contribuir 

em termos de limitação ou redução 
das suas emissões de gases de efeito 
estufa, bem como pode ter infor-
mações relativas às suas medidas de 
adaptação, financiamento e outros  
elementos que contribuem para atin-
gir os objetivos do Acordo de Paris.

O processo de tomada de decisões 
do Acordo de Paris acontece uma vez 
por ano, durante a chamada Con-
ferência das Partes (a famosa “COP”, 
Conference of the Parties). A COP 
é como se fosse uma “assembleia 
geral” que reúne todos os 
membros da Convenção do 
Clima. O Acordo de Paris – 
que é um tratado à parte, 
embora vinculado ao guar-
da-chuva da UNFCCC – tem 
sua própria assembleia geral, 
cuja sigla é CMA (Confer-
ence of the Parties serving 
as Meeting of the Parties of the Paris 
Agreement). A CMA acontece du-
rante a mesma ocasião da COP. De 
06 a 20 de novembro de 2022 aconte-

“Um dos principais 
objetivos do Acordo é 
impedir o aumento da 
temperatura global 
acima de 1.5°C ou
mantê-lo bem abaixo 
de 2°C em relação aos 
níveis pré-industriais”

https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/nationally-determined-contributions-ndcs/nationally-determined-contributions-ndcs
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/nationally-determined-contributions-ndcs/nationally-determined-contributions-ndcs
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/nationally-determined-contributions-ndcs/nationally-determined-contributions-ndcs
https://unfccc.int/process/bodies/supreme-bodies/conference-of-the-parties-cop
https://unfccc.int/process/bodies/supreme-bodies/conference-of-the-parties-cop
https://unfccc.int/process/bodies/supreme-bodies/conference-of-the-parties-serving-as-the-meeting-of-the-parties-to-the-paris-agreement-cma
https://unfccc.int/process/bodies/supreme-bodies/conference-of-the-parties-serving-as-the-meeting-of-the-parties-to-the-paris-agreement-cma
https://unfccc.int/process/bodies/supreme-bodies/conference-of-the-parties-serving-as-the-meeting-of-the-parties-to-the-paris-agreement-cma
https://unfccc.int/process/bodies/supreme-bodies/conference-of-the-parties-serving-as-the-meeting-of-the-parties-to-the-paris-agreement-cma
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cerão simultaneamente a 27ª COP e a 
5ª CMA. Ou seja, quando falarmos de 
COP 27 estamos falando, na prática, 
do mesmo evento de negociação do 
Acordo de Paris.

A CMA é o órgão máximo de toma-
da de decisões do Acordo de Paris. É 
nesta assembleia geral que são toma-
das decisões de implementação das 
medidas e instrumentos previstos no 
Acordo de Paris, e de fiscalização do 
cumprimento, efetividade e oportuni-
dades de melhoria do Acordo.

II. BALANÇO DA 
COP 26 E DA 
CONFERÊNCIA DE 
BONN EM 2022

O Acordo de Paris criou uma série
de obrigações, instrumentos, meca-
nismos e órgãos, mas que precisavam 
ser mais bem detalhados para serem 
postos em prática. Assim é que foi 
necessário inicialmente escrever o 
“livro de regras” do Acordo de Paris, 
que detalhou procedimentos, ori-
entações, cronogramas e regras de 
funcionamento básicas para tornar o 
Acordo de Paris operacional. Um dos 
itens que precisou ser detalhado, por 
exemplo, é o tipo de informações que 
deve constar da NDC a ser apresenta-
da por cada país (Decisão 4/CMA.1).

Esse livro de regras somente foi 
concluído na COP 26 de Glasgow, em 
2021. Um dos últimos itens que falta-

https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/katowice-climate-package
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_03a01E.pdf
https://unfccc.int/news/cop26-reaches-consensus-on-key-actions-to-address-climate-change
https://unfccc.int/news/cop26-reaches-consensus-on-key-actions-to-address-climate-change
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vam era a finalização das regras de 
funcionamento do Artigo 6 do Acor-
do de Paris, que trata de instrumen-
tos de mercados de carbono e outras 
abordagens não-mercadológicas de 
cooperação entre os países.

A COP 26 aconteceu com atraso 
de 01 ano em virtude da pandemia 
do COVID-19. Esse contexto de um 
mundo pandêmico foi fundamental 
para a decisão adotada no “Pacto 
Climático de Glasgow”. A crise fi-
nanceira e sanitária global, associa-
da aos dados recentes do IPCC, fez 
ressaltar a emergência climática, e 
os países-membros concordaram 
que deve haver esforços adicionais 
de mitigação nas NDCs para conter 
o aumento da temperatura média 
global em não mais que 1.5°C, por 
meio da redução das emissões de 
gases de efeito estufa (“GEE”) em 
45% até 2030 com relação a 2010. 
Além disso, pela primeira vez uma 
decisão da COP explicitamente 

tratou da necessidade de redução 
de uso de combustíveis fósseis, mais 
especificamente o carvão. 

O Pacto Climático de Glasgow 
também avançou no tema de 
adaptação, estabelecendo um 
caminho de ações para se definir a 
“meta global de adaptação”, uma 
meta para aumentar a capacidade 
adaptativa e reduzir a vulnerabili-
dade dos países à mudança do clima. 
Além disso, foi criado um grupo de 
trabalho também para se definir 
uma nova meta de financiamento 
climático pelos países desenvolvidos 
para ajudar países em de-
senvolvimento em medidas 
de mitigação e adaptação 
climática após 2025.

Em Glasgow também se 
avançou na operaciona-
lização da “Rede de 
Santiago de Perdas e Danos” (Santi-
ago Network on Loss and Damage), 
que irá conectar os países mais vul-

“Pela primeira vez 
uma decisão da COP 

explicitamente tratou 
da necessidade de 
redução de uso de 

combustíveis fósseis.”

https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/the-glasgow-climate-pact-key-outcomes-from-cop26
https://unfccc.int/process-and-meetings/the-paris-agreement/the-glasgow-climate-pact-key-outcomes-from-cop26
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neráveis a organizações de suporte 
técnico e tecnológico para reduzir e 
minimizar as perdas e danos climáti-
cos. Por outro lado, a demanda da 
criação de um fundo específico 
para financiamento de tais perdas 
e danos climáticos não foi atendida, 
mas instaurou um diálogo sobre o 
tema (Glasgow Dialogue) que iniciou 
na Conferência de Bonn de 2022.

Entre a COP 26 e a COP 27, foi real-
izada uma sessão de negociações téc-
nicas na sede do Secretariado da UN-
FCCC em Bonn, Alemanha, em junho 
de 2022. A Conferência de Bonn é a 
reunião dos órgãos subsidiários do 
Acordo de Paris, que são espaços 
onde ocorrem discussões técnicas so-
bre os temas de negociação, para dar 
suporte às negociações políticas que 
ocorrerão durante a COP. A Conferên-
cia de Bonn normalmente prepara os 
textos de decisão que vão ser tratados 
durante a COP. 

Nesta Conferência de Bonn de 2022, 
contudo, houve pouco avanço na 
elaboração desses textos, pois 
havia muitas divergências políticas 
em temas críticos como perdas e 
danos, financiamento climático e 
a própria ambição nas NDCs, que 
fizeram os negociadores adotarem 
posturas mais defensivas e menos 
construtivas, resguardando suas 
posições intactas até a COP 27. A 
conflituosa relação Países Desenvolv-
idos vs. Países Em Desenvolvimen-
to (ricos vs. pobres) está no centro 
dessas divergências, que se resumem 
à definição de “quem vai pagar a con-
ta” da descarbonização e dos custos e 
estragos da mudança do clima.
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 O que é?  Mitigação das 
mudanças climáticas é a 
intervenção humana para 
reduzir fontes ou aprimorar 
captura de GEE. O Acordo de 
Paris prevê que para promover 
a mitigação da mudança do 
clima é necessário atingir um 
pico global de emissões de 
GEE o mais rápido possível, 
para então cortar as emissões 
gradualmente até alcançar um 
equilíbrio entre as emissões 
e as remoções de GEE, até o 
ano de 2050. Essa formulação 
esquisita foi utilizada na época 
porque o uso dos termos 
“neutralidade de carbono” ou 
“emissões líquidas zero” eram 
politicamente controversas. 

Nesse contexto, os 

revisar suas NDCs de forma pro-
gressiva, comunicando uma nova 
NDC a cada 5 anos, sendo que 
cada NDC subsequente deve ser 
mais ambiciosa que a anterior. 
Os países-membros também 
têm a obrigação de adotar 
medidas para fazer cumprir a 
NDC, bem como devem reportar 
o progresso de sua implemen-
tação no nível doméstico.

As ações agregadas de miti-
gação dos países-membros, con-
tidas na soma de todas as NDCs, 
é que determinarão se o mundo 
vai alcançar o objetivo de longo 
prazo de limitar o aumento da 
temperatura até 1.5°C acima dos 
níveis pré-industriais.

 Onde estamos?  Depois de 
o livro de regras do Acordo de 

III. TEMAS DE NEGOCIAÇÃO DO 
ACORDO DE PARIS

países-membros devem 
comunicar suas Contribuições 
Nacionalmente Determina-
das (NDCs), que são as ações 
propostas por cada país-mem-
bro do Acordo de Paris como 
sua parte nos esforços coletivos 
globais para enfrentamento 
da crise climática. Tal “con-
tribuição” do país é “determi-
nada nacionalmente”, de acordo 
com as suas circunstâncias 
nacionais e prioridades. Espe-
ra-se que cada NDC contemple 
um componente de mitigação 
climática, mas também de 
adaptação e meios de imple-
mentação do Acordo de Paris 
(financiamento, capacitação e 
transferência de tecnologia). 

Os países-membros devem 

01. MITIGAÇÃO
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ações concretas por parte dos 
“grandes emissores” de GEE. 
Essa definição incomodou as 
economias emergentes, como 
a China, uma vez que seria 
inconsistente com o “princípio 
das responsabilidades comuns 
porém diferenciadas”, que 
parte da responsabilidade 
histórica dos países desenvolvi-
dos pela mudança do clima, os 
quais portanto devem assumir 
a liderança no processo de 
descarbonização global. Ao 
final, a nota informal sequer foi 
reconhecida como um doc-
umento resultado da nego-
ciação, tamanha a divergência 
dos países sobre o assunto. Isso 
significa que as negociações, 
quando retomadas na COP 27, 
vão recomeçar do zero. 

 Quais os próximos passos?  
O tema volta a ser discutido 
na COP 27. A expectativa é de 
que na COP 27 que as Partes 

Paris regulamentar o conteúdo 
mínimo recomendado para 
uma NDC (Decisão 4/CMA.1) e 
confirmar que a periodicidade 
recomendada para as NDCs é 
de 05 anos (Decisão 6/CMA.3), 
na COP 26 os países também 
se comprometeram a rever e 
melhorar a ambição de suas 
NDCs de 2030 até o final do ano 
de 2022 (Decisão 1/CMA.3). Além 
disso, foi criado um “programa 
de trabalho” em que serão dis-
cutidas medidas concretas para 
aumentar a ambição de miti-
gação dos países ainda nesta 
década. (Decisão 1/CMA.3)

O Pacto Climático de Glas-
gow também convocou os 
países a acelerar as tecno-
logias de políticas de tran-
sição energética, incluindo os 
esforços para reduzir a partici-
pação do carvão e eliminar sub-
sídios para combustíveis fósseis, 
e convidou também à redução 

das emissões de metano até 
2030. (Decisão 1/CMA.3)

Durante a Conferência de 
Bonn de 2022, esperava-se 
avançar na redação de um texto 
de decisão sobre o programa 
de trabalho de mitigação. As dis-
cussões durante a Conferência 
foram refletidas em uma “nota 
informal” dos co-facilitadores 
das negociações, que contém 
uma longa lista com todas as 
sugestões e posições dos países, 
abrangendo desde a duração 
do programa de trabalho até as 
instituições envolvidas. 

Esses pormenores, contudo, 
revelaram-se controversos, com 
opiniões muito divergentes 
sobre o que deveria ser coberto 
no escopo do programa de 
trabalho. A nota informal inicial, 
por exemplo, propunha que um 
resultado almejado por este 
programa de trabalho poderia 
ser a elaboração de NDCs e 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_03a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_10_Add3_E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/MWP_inf_note_SB56.pdf


12

 O que é?  A adaptação é o 
processo de conformação da 
infraestrutura, modo de vida, 
mecanismos da sociedade 
humana e dos sistemas nat-
urais à mudança do clima e 
seus efeitos. O Acordo de Paris 
tem um artigo especial para 

mento chamado “comuni-
cação de adaptação”, pelo 
qual os países em desenvolvi-
mento reportarão suas ações 
e necessidades em relação à 
adaptação climática.

 Onde estamos?  Na COP 24, 
definiu-se que as “comuni-
cações de adaptação” têm por 
objetivo aumentar a visibilidade 
da adaptação; reforçar as ações 
de adaptação e o apoio aos 
países em desenvolvimento; 
e melhorar a aprendizagem 
e compreensão das necessi-
dades de adaptação (Decisão 9/
CMA.1). As Partes concordaram 
ainda que as comunicações 
não são uma base de com-
paração entre os países, e não 
estão sujeitas a nenhum tipo de 
revisão. O Anexo da Decisão 9/
CMA.1 estabelece os elementos 
potenciais que poderiam fazer 
parte de uma comunicação de 
adaptação. A decisão solicita 

tratar de adaptação: o artigo 
7º orienta os países a alcançar 
o objetivo de promoção de 
resiliência climática do Acordo 
de Paris, um objetivo que é tão 
importante quanto o de miti-
gação da mudança do clima, 
especialmente para os países 
vulneráveis que já estão sof-
rendo os efeitos de um clima 
mais quente. Consequent-
emente, os países precisam 
de dinheiro para preparar as 
suas sociedades para temper-
aturas mais elevadas e eventos 
climáticos mais extremos. 
Nesse sentido, o artigo prevê a 
criação de uma “meta global 
de adaptação” (Global Goal on 
Adaptation - “GGA”), que rep-
resente um nível desejável de 
capacidade adaptativa e resil-
iência, e de redução de vul-
nerabilidade dos países à 
mudança do clima; e também 
introduz um novo docu-

02. ADAPTAÇÃO

cheguem a um consenso sobre 
o escopo e o programa seja 
melhor desenhado, sendo uma 
das possibilidades a de que o 
programa traga compromissos 
mais claros de atualização das 
NDCs, metas setoriais e maior 
suporte dos países desenvolv-
idos na implementação desse 
aumento de ambição. Além 
disso, antes da COP haverá um 
workshop sobre o programa de 
trabalho, e os países poderão 
apresentar submissões por 
escrito com suas posições sobre 
o tema até 30 de setembro.

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_03a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_03a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_03a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_03a01E.pdf
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ainda ao Comitê de Adaptação 
(Adaptation Committee) que 
elabore orientações suplemen-
tares para as comunicações 
de adaptação com o apoio do 
Grupo de Trabalho II do IPCC, 
para consideração na COP 27.

Na COP 26, os países desen-
volvidos comprometer-
am-se a duplicar o financia-
mento da adaptação até 2025 
(Decisão 4/CP.26). Também 
foi criado o Programa de Tra-
balho sobre a Meta Global de 
Adaptação (Glasgow-Sharm 
el-Sheikh work programme 
on the global goal on adap-
tation), com duração de dois 
anos e o objetivo de definir a 
meta global de adaptação e 
meios de mensurar o seu cum-
primento (Decisão 7/CMA.1). 
Apesar de este programa de 
trabalho ter sido estabelecido, 
não foi inicialmente incluído na 
agenda formal de negociações. 

Na Conferência de Bonn de 
2022, houve discussões sobre 
se a meta global de adaptação 
deveria ser um tema da agenda 
das negociações da COP 27. 
O tema acabou entrando em 
pauta, mas não houve nenhuma 
discussão técnica material, 
tendo se tratado apenas de 
aspectos processuais.

Em paralelo a isso, foi rea-
lizado um workshop sobre o 
tema, onde se discutiram diver-
sos possíveis instrumentos para 
ajudar na definição da meta 
global de adaptação, como os 
Objetivos do Desenvolvimento 
Sustentável da ONU (“ODS”) e 
dados do relatório do IPCC. O 
desafio de se fazer uma meta 
“global” é entender como cap-
turar a prioridade distinta de 
adaptação de cada país, região 
e local, bem como identificar as 
demandas por mais financia-
mento nessa área.

 Quais os próximos passos?  
O tema volta a ser discutido na 
COP 27. A expectativa é de que 
lá a pauta de adaptação ganhe 
destaque por ser um tema de 
negociação prioritário para 
o Egito, país sede da COP 27. 
Além disso, espera-se que haja 
uma decisão substancial sobre 
o conteúdo da meta global de 
adaptação, o que deverá ajudar 
no processo de avaliação do 
“balanço global” dos resultados 
do Acordo de Paris, que será 
realizado em 2023.

Até a COP, deve ser rea lizado 
pelo menos um wokshop 
híbrido sobre o tema, e um 
“relatório de síntese” a ser pro-
duzido pelo Secretariado da 
UNFCCC. O relatório apre-
sentará um apanhado de métri-
cas, abordagens, objetivos e 
indicadores que podem ser 
úteis para se medir o avanço da 
meta global de adaptação.

https://unfccc.int/Adaptation-Committee
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cp2021_12_add1E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_10_Add3_E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sb2022_L07E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sb2022_L07E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/202208_gses_first_wksp_sum.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/202208_gses_first_wksp_sum.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/202208_gses_first_wksp_sum.pdf
https://unfccc.int/topics/global-stocktake/global-stocktake
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significa que os países poderão 
fazer acordos bilaterais entre si 
para promover iniciativas con-
juntas para reduzir as emissões 
ou remover os GEE num país, 
o que poderá então ajudar o 
outro a atingir sua NDC. Outro 
instrumento de mercado é o 
artigo 6.4, muito semelhante 
ao Mecanismo de Desenvolvi-
mento Limpo (MDL) do Pro-
tocolo de Quioto, um mecan-
ismo que certifica unidades de 
mitigação de GEE com base 
em atividades e metodolo-
gias que reduzem emissões em 
relação a uma linha de base de 
emissões projetadas. Tal como 
no MDL, as unidades geradas 
neste mecanismo podem 
ser utilizadas pelos países 
adquirentes para cumprir sua 
meta. Além disso, o artigo 6.8 
prevê que os países poderão 
cooperar entre si em aborda-
gens não-mercadológicas, ou 

 O que é?  O Acordo de 
Paris no seu artigo 6º apre-
senta instrumentos que per-
mitem que os países possam 
alcançar suas NDCs por meio 
de iniciativas de cooperação, 
tanto baseadas em mercados 
de carbono quanto em abor-
dagens não-mercadológicas. 
Em promovendo alternati-
vas de mitigação e adaptação 
mais custo-efetivas, tais 
instrumentos devem também 
ajudar a aumentar a ambição 
das NDCs dos países. 

Dentre os instrumen-
tos de mercado de carbono, 
o artigo 6.2 prevê que os 
países possam transferir 
os seus resultados de miti-
gação entre si, criando uma 
unidade chamada Resultados 
de     Mitigação Transferidos 
Internacionalmente (Interna-
tionally Transferred Mitiga-
tion Outcomes - “ITMOs”). Isso 

seja, iniciativas de transferên-
cia de financiamento, capa-
citação, conhecimento, tec-
nologias e outros recursos 
que não envolvem geração 
de contrapartidas de créditos 
de carbono, ou transferência 
de resultados de mitigação 
“quid-pro-quo”.

 Onde estamos?  Depois de 
06 anos de negociação, em 
Glasgow finalmente foram 
definidas as regras básicas 
de funcionamento dos mer-
cados de carbono do Artigo 
6 do Acordo de Paris. Nesse 
contexto, foram criados dois 
órgãos: o Órgão Supervisor do 
Artigo 6.4 (órgão que admi-
nistrará o mecanismo de cer-
tificação de projetos do artigo 
6.4) e o Comitê de Glasgow 
em Abordagens Não-Mercad-
ológicas (Glasgow Committee 
on Non-Market Approaches), 
do artigo 6.8. Nesta decisão, 

03. MERCADOS DE CARBONO

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
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também se determinou que 
o Secretariado da UNFCCC 
deverá implementar um pro-
grama de capacitação para os 
países em relação às regras de 
participação no artigo 6.2 e 6.4.

Agora é preciso detalhar 
melhor essas regras e definir 
procedimentos e estruturas. 
Um exemplo de detalhamento 
que precisa ser feito é sobre 
os sistemas de relato e revisão 
das informações, definição e 
funcionamento da infraestru-
tura de registros de carbono 
e de aspectos sobre como 
será feita a contabilidade das 
transferências de créditos 
de carbono entre os países. 
Ainda há também discussões 
sobre os tipos de atividades 
que serão elegíveis para gerar 
unidades do artigo 6.2 ou 6.4 
– se, para além dos termos 
de “redução” e “remoção” de 
GEE, é necessário haver um 

conceito de “prevenção de 
emissões” de GEE (emissions 
avoidance) ou de “aprimora-
mento de conservação” (con-
servation enhancement). No 
caso do artigo 6.8, é preciso 
definir melhor o escopo e pro-
cedimentos para implemen-
tar a plataforma que vai per-
mitir essa cooperação por meio 
de financiamento, capacitação 
e transferência de tecnologia 
entre os países.

Durante a Conferência de 
Bonn de 2022, os países trouxe-
ram posições e propostas sobre 
o desenho desses processos 
e infraestruturas, mas as dis-
cussões ainda foram muito con-
ceituais e baseadas nos princí-
pios que devem orientar a 
construção dessas regras. Assim, 
o resultado da negociação foi 
uma “nota informal”, refletindo 
uma lista e resumo das propos-
tas das partes em relação a 

cada um dos instrumentos de 
mercado de carbono do Artigo 
6.2 e 6.4 e das abordagens não 
mercadológicas do Artigo 6.8. 
Na Conferência de Bonn acon-
teceu também a 1ª Reunião do 
Comitê de Glasgow sobre Abor-
dagens Não-Mercadológica.

 Quais os próximos passos?  A 
expectativa é de que na COP 27 
seja adotada uma decisão que 
detalhe o processo e infraestru-
tura de transparência, regis-
tro, contabilidade e revisão de 
informações, baseadas nas con-
clusões das discussões da Con-
ferência de Bonn de 2022 com 
relação aos Artigos 6.2 e 6.4, 
bem como o escopo e opera-
cionalização da plataforma de 
cooperação do artigo 6.8.

Nos próximos meses, serão 
realizados workshops virtu-
ais e híbridos, e serão elabo-
rados relatórios técnicos pelo 
Secretariado da UNFCCC com 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbsta56_IN_ta12_0.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbsta56_IN_ta12_0.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbsta56_IN_ta13.2.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/IN.SBSTA56.i14.3.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbsta2022_L12E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbsta2022_L10E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbsta2022_L11E.pdf
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subsídios, dados e bench-
marks para auxiliar os países 
no desenho dos processos 
e infraestrutura do artigo 
6. Além disso, as Partes (e 
também as organizações da 
sociedade civil acreditadas) 
poderão apresentar propostas 
com contribuições por escrito.

Por fim, o Órgão Supervi-
sor do Artigo 6.4 já realizou 
a primeira de três reuniões 
programadas para o ano 
de 2022. Além de elabo-
rar suas próprias regras de 
 procedimento e plano de 
 trabalho para o primeiro ano 
de agenda, o órgão deverá 
apresentar recomendações 
que serão apreciadas na 
COP 27, sobre os seguintes 
temas: percentuais de taxa de 
administração que incidirão 
sobre as unidades do artigo 
6.4; critérios para atividades 
de projetos de remoção de 

 O que é?  O Acordo de Paris 
prevê que os países desen-
volvidos deverão prover finan-
ciamento para os países em 
desenvolvimento promov-
erem ações de mitigação 
e adaptação climática. No 
entanto, tal obrigação não é 
individualizada ou quantifi-
cada, nem há uma “fórmula” 
ou mecanismo de rateio 
desses encargos pelos países 

desenvolvidos. Compromis-
sos financeiros mais espe-
cíficos foram tratados fora 
do Acordo, em uma decisão 
da COP 21 (Decisão 1/CP.21). 
Essa decisão afirma que os 
países desenvolvidos preten-
dem estender seu objetivo de 
mobilização coletiva de 100 
bilhões de dólares por ano de 
2020 a 2025; e que uma nova 
meta global de financia-
mento climático coletivo será 
estabelecida para o período 
após 2025.

 Onde estamos?  Na COP 
24, o Comitê Permanente de 
Finanças (Standing Commit-
tee on Finance) foi solicitado 
a preparar, a cada 4 anos, 
sendo o primeiro em novem-
bro de 2020, um relatório 
sobre a identificação das 
necessidades de financia-
mento dos países em desen-
volvimento para imple-

04. FINANCIAMENTO 
CLIMÁTICO

GEE, incluindo formas de 
superar problemas de per-
manência e vazamento e de 
garantir salvaguardas ambi-
entais e sociais; e definição 
de princípios e orientações 
para aplicação de metodolo-
gias, abordagens e métodos 
para se estabelecer linhas 
de base e adicionalidade 
nos projetos do artigo 6.4. 

https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/article-64-supervisory-body/meetings-of-the-article-64-supervisory-body
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/article-64-supervisory-body/meetings-of-the-article-64-supervisory-body
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/article-64-supervisory-body/meetings-of-the-article-64-supervisory-body
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/docs/2015/cop21/eng/10a01.pdf
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mentação da Convenção e 
do Acordo de Paris (Deter-
mination of the needs of the 
developing country parties – 
“NDR”) (Decisão 4/CP.24). 

Na COP 26, em Glasgow, foi 
criado um grupo de trabalho 
para promover diálogos téc-
nicos até o ano de 2024, a 
fim de aprofundar as análises 
para definição de uma nova 
Meta Quantificada de Finan-
ciamento Coletivo (“NCQGCF”, 
New Collective Quantified Goal 
on Climate Finance) (Decisão 
9/CMA.3). Também na COP 26 
ficou definido que o financia-
mento para adaptação deverá 
ser duplicado até 2025 (con-
siderando os níveis de 2019) 
(Decisão 4/CP.26). 

Os diálogos técnicos para 
o NCQGCF já estão aconte-
cendo desde março de 2022, e 
a segunda reunião aconteceu 
durante a Conferência de Bonn 

de 2022. Na primeira reunião, 
foram abordadas impor-
tantes questões como qual é 
o papel do setor privado, bar-
reiras e drivers para o finan-
ciamento climático privado, 
como a meta global de financi-
amento pode refletir as neces-
sidades dos países em desen-
volvimento, e quais são os 
elementos a serem levados 
em consideração para definir 
os aspectos quantitativos e 
qualitativos desta meta. Na 
segunda reunião, durante a 
Conferência de Bonn de 2022, 
houve diálogos com experts, 
incluindo os autores do último 
relatório do Painel Intergov-
ernamental de Mudanças 
Climáticas (IPCC  - Intergov-
ernmental Panel on Climate 
Change), tendo em vista as 
conclusões do 6º Relatório de 
Avaliação do IPCC de que, só 
para a mitigação, os fluxos 

anuais de financiamento 
climático têm de aumentar 
entre três a seis vezes para sat-
isfazer as necessidades médias 
anuais até 2030, a fim de 
limitar o aquecimento a menos 
de 2°C. Também o Comitê Per-
manente de Finanças apresen-
tou o relatório de identificação 
das necessidades de financi-
amento dos países em desen-
volvimento, que chegou a um 
valor entre $5-11 trilhões e à 
constatação de que os países 
em desenvolvimento calcu-
lam o custo de apenas 30% das 
suas necessidades globais.

 Quais os próximos passos?  
A Presidência da COP (Egito) 
já deixou claro que financia-
mento será um tema prior-
itário nesta COP 27. Haverá 
mais dois diálogos técnicos do 
grupo de trabalho do NCQGCF, 
um antes da COP 27 e outro 
durante o evento.

https://unfccc.int/topics/climate-finance/workstreams/needs-report
https://unfccc.int/topics/climate-finance/workstreams/needs-report
https://unfccc.int/topics/climate-finance/workstreams/needs-report
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/10a1.pdf#14
https://unfccc.int/NCQG
https://unfccc.int/NCQG
https://unfccc.int/NCQG
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_10_Add3_E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_10_Add3_E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cp2021_12_add1E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Reflection%20note_TechnicalExpertDialogue_NCQG.pdf
https://unfccc.int/event/second-technical-expert-dialogue-under-the-ad-hoc-work-programme-on-the-new-collective-quantified
https://unfccc.int/event/second-technical-expert-dialogue-under-the-ad-hoc-work-programme-on-the-new-collective-quantified
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/54307_2%20-%20UNFCCC%20First%20NDR%20technical%20report%20-%20web%20(004).pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/54307_2%20-%20UNFCCC%20First%20NDR%20technical%20report%20-%20web%20(004).pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/54307_2%20-%20UNFCCC%20First%20NDR%20technical%20report%20-%20web%20(004).pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/54307_2%20-%20UNFCCC%20First%20NDR%20technical%20report%20-%20web%20(004).pdf
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 O que é?  Perdas e danos é a 
discussão sobre os impactos das 
mudanças climáticas que não 
podem ser evitados ou supera-
dos por medidas de adaptação, 
e resultam ou podem resultar 
em prejuízos reais para países 
e indivíduos. Os efeitos adver-
sos das mudanças climáticas 
(subida do nível do mar, tem-
pestades, inundações, incên-
dios florestais, etc.) são cada vez 
mais severos e frequentes. A 
questão de como a comunidade 
internacional deve lidar com os 
danos irreversíveis relaciona-
dos ao clima, onde a adaptação 
já não é possível, é fundamental 
para os países em desenvolvi-
mento que são particularmente 
vulneráveis aos efeitos adversos 
das mudanças climáticas. 

Países mais vulneráveis às 
mudanças climáticas, especial-
mente os países menos desen-
volvidos e países pequenas 

ilhas, já estão sofrendo 
perdas financeiras, perdas 
de terras agricultáveis e 
migrações forçadas em razão 
da mudança do clima, apesar 
de serem os que menos con-
tribuem para a crise climática.

O Acordo de Paris possui 
um artigo 8 especificamente 
para abordar esse tema. O 
artigo 8º também incorpora o 
Mecanismo Internacional de 
Varsóvia para Perdas e Danos 
associados aos Impactos das 
Mudanças Climáticas (Warsaw 
International Mechanism on 
Loss and Damage associated 
with Climate Change Impacts, 
ou “WIM”), que busca estudar e 
desenvolver capacidades para 
entender os riscos de perdas 
e danos e desenvolver formas 
de evitar, reduzir, ou lidar com 
esses riscos. O WIM foi esta-
belecido na COP 19 em 2013 
como um mecanismo perten-

cente à Convenção do Clima, 
e é implementado por um 
Comitê Executivo (ExCom, 
Executive Committee) com 20 
membros representantes dos 
países-membros da UNFCCC. 
No Acordo de Paris, ficou 
designado que o WIM serve 
a Convenção do Clima e o 
Acordo de Paris. 

 Onde estamos?  Dentro 
do WIM, durante a COP 25, 
foi criado um mecanismo 
chamado “Rede de Santi-
ago” (Santiago Network), para 
conectar países vulneráveis 
com especialistas que possam 
prestar apoio técnico espe-
cífico à necessidade de cada 
país em relação à sua realidade 
de riscos de perdas e danos 
(Decisão 2/CMA.2). Houve uma 
pressão também dos países 
vulneráveis pela criação de 
um “braço de implementação” 
dentro do WIM, inclusive com 

05. PERDAS E DANOS

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/loss_and_damage_online_guide.pdf
https://unfccc.int/topics/adaptation-and-resilience/workstreams/loss-and-damage/warsaw-international-mechanism
https://unfccc.int/topics/adaptation-and-resilience/workstreams/loss-and-damage/warsaw-international-mechanism
https://unfccc.int/topics/adaptation-and-resilience/workstreams/loss-and-damage/warsaw-international-mechanism
https://unfccc.int/topics/adaptation-and-resilience/workstreams/loss-and-damage/warsaw-international-mechanism
https://unfccc.int/wim-excom
https://unfccc.int/santiago-network/about#:~:text=The%20Santiago%20Network%20will%20connect,and%20addressing%20loss%20and%20damage.
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2_auv_6_WIM.pdf
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um mecanismo financeiro ded-
icado a perdas e danos, como 
por exemplo um fundo específ-
ico de perdas e danos, mecan-
ismos de seguro para apoiar 
países que sofram perdas rela-
cionadas a desastres climáticos 
e que demandem investimentos 
de reconstrução de infraestru-
turas abaladas, entre outros. 
Mas os países desenvolvidos 
argumentam que já existe esse 
financiamento disponível em 
outros canais, como os mecanis-
mos de financiamento de apoio 
humanitário e de adaptação 
climática. Além disso, existe um 
receio de que o financiamento 
implique em reconhecimento de 
responsabilização por perdas e 
danos decorrentes de emissões 
de GEE históricas por parte dos 
países desenvolvidos. 

Assim é que, na COP 26, 
foi estabelecido o chamado 
“Diálogo de Glasgow” (Glasgow 

Dialogue), com o objetivo de dis-
cutir a possibilidade de se esta-
belecer um mecanismo de finan-
ciamento exclusivo para perdas e 
danos (Decisão 1/CMA.3).

O Diálogo de Glasgow, contudo, 
não faz parte da agenda formal 
de negociações, constituindo-se 
em uma série de workshops que 
acontecerão até junho de 2024. 
Durante a Conferência de Bonn 
de 2022, houve uma tentativa 
de trazer o tema para dentro da 
agenda formal de negociações 
para trazer recomendações para 
a COP 27, mas não houve con-
senso. Então, por enquanto essa 
discussão segue no Diálogo de 
Glasgow, mas não está claro 
se essas conversas levarão a 
alguma recomendação ou 
relatório formal.

 Quais os próximos passos?  
A expectativa é de que na 
COP 27 as discussões sobre 
os arranjos institucionais da 

Rede de Santiago sejam con-
cluídas para que ela possa 
ser finalmente operacional-
izada. Também existe espe-
rança de que os diálogos 
sobre o financiamento de 
perdas e danos sejam incluí-
dos formalmente na nego-
ciação dentro de outro item 
de agenda, apesar das difi-
culdades políticas. 

Foi realizada uma reunião 
do Comitê Executivo do 
WIM em julho, e será real-
izada outra em setembro de 
2022, para atualizar a agenda 
de trabalho do mecan-
ismo. O relatório do ExCom 
será enviado para a COP 27 
e poderá ser discutido nas 
negociações. Dessa forma, é 
possível que o tema de finan-
ciamento de perdas e danos 
seja apreciado nas nego-
ciações formais a partir de 
sua abordagem no relatório.

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Glasgow_Dialogue.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Glasgow_Dialogue.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2021_10a01E.pdf
https://unfccc.int/event/WIMexcom16
https://unfccc.int/event/WIMexcom16


20

 O que é?  O Acordo de Paris 
no seu artigo 13 estabelece 
um sistema de transparência 
reforçada (Enhanced Trans-
parency Framework, “ETF”) 
pelo qual os países-membros 
deverão apresentar relatórios 
sobre os seus resultados e 
esforços de cumprimento 
da NDC, inventários de suas 
emissões de GEE e relatos 
sobre o suporte de financi-
amento, transferência tec-
nológica e capacitação provi-
dos pelos países desenvolvidos 
a países em desenvolvimento. 
O Acordo de Paris reconhece, 
contudo, que os países têm dif-
erentes capacidades: países 
em desenvolvimento podem 
necessitar de flexibilidade para 
se conformar aos novos oner-
osos requisitos de relato, com 
os quais não estão habituados. 
Ao mesmo tempo, a neces-
sidade de flexibilidade deve 

ser equilibrada com a necessi-
dade de transparência, precisão, 
exaustividade, consistência, 
e comparabilidade das infor-
mações prestadas. 

Com exceção dos “países menos 
desenvolvidos” (Least Developed 
Countries - LDCs) e as “pequenas 
ilhas países em desenvolvimento” 
(SIDS – Small Island Developing 
States), todos os países devem 
apresentar relatórios bienais de 
transparência (Biennial Trans-
parency Reports, “BTRs”), que 
deverão conter informação sobre 
(i) seu progresso na implemen-
tação e no alcance dos objetivos 
da NDC; e (ii) seu inventário de 
emissões de GEE.

A prestação de informações 
sobre os impactos das mudanças 
climáticas e adaptação é 
opcional, assim como a apre-
sentação de relatórios pelos 
países em desenvolvimento 
sobre suas necessidades e sobre 

o apoio financeiro, transferên-
cia de tecnologia e reforço de 
capacitação recebidos.

As informações prestadas 
pelos países passarão por um 
processo de revisão em duas 
fases: a primeira consiste numa 
revisão técnica geral por experts 
(Technical Expert Review – 
“TER”), seguida de um processo 
de “consideração de progresso 
facilitado e multilateral” (Facil-
itative  Multilateral Considera-
tion of Progress, “FMCP”), este 
aplicável apenas em relação 
(i) às obrigações de relato dos 
países desenvolvidos quanto às 
obrigações de financiamento 
e (ii) à implementação e pro-
gresso das NDCs dos países. 

 Onde estamos?  Na COP 
24 em Katowice (Decisão 18/
CMA.1), os países optaram 
por um conjunto de regras 
comuns para todos, mas com 
flexibilidade para os países em 

06. TRANSPARÊNCIA

https://unfccc.int/Transparency
https://unfccc.int/Transparency
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_3_add2_new_advance.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_3_add2_new_advance.pdf
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desenvolvimento que dela 
necessitem à luz das suas 
capacidades. Ficou definido 
que os países em desenvolvi-
mento que necessitem de 
flexibilização das exigências 
de relato devem indicar clar-
amente quais são suas lim-
itações de capacidade e suas 
circunstâncias nacionais, e 
fornecer prazos estimados 
para adequação e melhorias.

Foi decidido também que o 
primeiro desses “BTRs” será 
apresentado o mais tardar 
até 31 de dezembro de 2024, 
e que seriam desenvolvidos 
modelos para o relatório, utili-
zando “tabelas comuns” (CRTs 
– Common Reporting Tables) 
para os inventários nacion-
ais de GEE e “formatos tabu-
lares comuns” (CTFs – Common 
Tabular Formats) para acom-
panhar o progresso no cum-
primento das NDCs e provisão 

de meios de implementação, 
bem como em modelos de 
relato para o documento do 
BTR propriamente dito e para 
o relatório de revisão técnica. 
Esses modelos foram final-
mente adotados na COP 26, 
em Glasgow. Um dos desafios 
foi acomodar a diversidade das 
NDCs e assegurar que a infor-
mação nas tabelas e formatos 
seja completa e comparável, e 
que a qualidade dos relatórios 
melhore ao longo do tempo, 
dando ao mesmo tempo flexib-
ilidade aos países com capaci-
dades limitadas. Foi definido 
também que seria realizado 
um programa de formação 
para os experts que conduzirão 
as revisões técnicas.

Durante a Conferência de 
Bonn de 2022, foi discutida 
especificamente a revisão 
das informações de impac-
tos das mudanças climáticas 

e adaptação que venham a 
ser prestadas voluntariamente 
pelos países, tendo sido apre-
sentado um esboço de texto 
de decisão, embora ainda com 
muitos “colchetes”, refletindo a 
falta de consenso ainda sobre 
as opções para tal revisão.

 Quais os próximos passos? 
Na COP 27, o texto de decisão 
elaborado na Conferência de 
Bonn de 2022 quanto à revisão 
das informações de adaptação 
e impactos climáticos será 
retomado, com o objetivo de se 
chegar a uma decisão consen-
sual entre os países. Além disso, 
o Secretariado da UNFCCC 
deverá reportar sobre o status 
da elaboração de ferramen-
tas de reporte eletrônico para 
facilitar o processo de relato 
por meio das tabelas comuns e 
formatos tabulares comuns, as 
quais deverão ser disponibiliza-
das até junho de 2023.

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_L10a2E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_L10a2E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_L10a2E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/PA_Art13_DD_ta56_i11.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/PA_Art13_DD_ta56_i11.pdf
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promissos e compreender o 
que mais é necessário. Assim, 
os resultados do GST devem 
informar as futuras ações e 
medidas de suporte providen-
ciados pelos países, e, portanto, 
podem reforçar a ambição 
coletiva ao longo do tempo.

Esse processo deve ser con-
duzido com base na ciência e 
na equidade, e acontece em 
um ciclo a cada cinco anos. O 
cronograma do primeiro GST, 
que deve acontecer em 2023, 
é pensado de modo a haver 
tempo hábil de os países incor-
porarem os resultados do 
balanço global na atualização 
da sua NDC em 2025.

 Onde estamos?  O primeiro 
GST deve acontecer em 2023, 
mas o processo se iniciou em 
2021, por meio de coleta de 
informações. Na COP 24 em 
Katowice, definiu-se que o GST 
ocorrerá em três fases: coleta 

de dados; avaliação técnica; e 
consideração dos resultados 
(Decision 19/CMA.1).

Na primeira etapa, os órgãos 
subsidiários SBSTA e SBI 
emitem uma chamada para 
inputs. As fontes de inputs 
podem incluir relatórios do 
IPCC, relatórios relevantes 
das agências da ONU e outras 
organizações internacion-
ais, contribuições voluntárias 
dos países e contribuições de 
organizações da sociedade civil 
que tenham status de obser-
vadoras da UNFCCC, e serão 
acessíveis on-line. O Secre-
tariado da UNFCCC organ-
iza então um seminário virtual 
sobre os resultados colhidos e 
prepara relatórios de síntese 
sobre: o estado das emissões 
de GEE e os esforços de mit-
igação empreendidos pelas 
Partes; o estado dos esforços 
de adaptação, experiência e 

 O que é?  O balanço global 
do Acordo de Paris (Global 
Stocktake, GST) é um pro-
cesso que fará um balanço da 
implementação do Acordo de 
Paris. A ideia é avaliar o pro-
gresso coletivo para alcançar 
os objetivos do Acordo de 
Paris, incluindo os objetivos 
de mitigação, adaptação e 
de meios de implementação 
(financiamento, capacitação 
e transferência de tecnolo-
gia). Enquanto o sistema de 
transparência revisa a ade-
quação das ações individuais 
dos países, o GST busca asse-
gurar que o agregado das 
ações domésticas dos países 
esteja numa trajetória coerente 
com o alcance dos objetivos 
do Acordo de Paris. O objetivo 
do GST é fazer um balanço da 
situação em que os países se 
encontram coletivamente na 
implementação dos seus com-

07. GLOBAL STOCKTAKE

https://unfccc.int/topics/global-stocktake/components-of-the-global-stocktake
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2018_3_add2_new_advance.pdf#page=53
https://unfccc.int/topics/global-stocktake/global-stocktake
https://unfccc.int/topics/global-stocktake/global-stocktake
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prioridades; o efeito geral das 
NDCs; e os fluxos financei-
ros. Durante a fase de aval-
iação técnica, é promovido 
um diálogo técnico por meio 
de mesas redondas ou work-
shops, sobre os temas de mit-
igação, adaptação e meios 
de implementação e apoio. O 
diálogo deve ser “aberto, inclu-
sivo, transparente e facilita-
dor” e permitir que as Partes 
se envolvam com os órgãos e 
fóruns e especialistas constituí-
dos pela UNFCCC. Os co-facil-
itadores do diálogo resumirão 
os resultados para cada área 
temática, levando em conta a 
equidade e a melhor ciência 
disponível. A etapa final do 
GST, consideração dos resulta-
dos, compreende eventos para 
apresentar os resultados da 
avaliação técnica e discutir 
como informar as Partes na 
atualização de suas NDCs. 

Agora estamos na etapa de 
diálogos técnicos (Techni-
cal Dialogues), que começou 
na Conferência de Bonn de 
2022 e se encerra também em 
Bonn no ano que vem. Esses 
diálogos irão avaliar o pro-
gresso das NDCs, os inventários 
de emissões, o estado de 
adaptação climática e o avanço 
da meta global de adaptação, 
bem como o estado de financi-
amento climático, entre outros 
temas. O processo como um 
todo irá concluir seu primeiro 
ciclo na COP 28, em Abu Dhabi.

O diálogo técnico que ocorreu 
na Conferência de Bonn de 
2022 reuniu um fórum em que 
representantes de governos, 
da sociedade civil e especialis-
tas em clima puderam trocar 
opiniões e discutir as últimas 
conclusões do 6º Relatório de 
Avaliação do IPCC. Os países 
em desenvolvimento aprove-

itaram a oportunidade para 
destacar a importância de 
se tratar de perdas e danos 
climáticos na avaliação técnica 
do balanço global.

 Quais os próximos passos?  
Na COP 27 será realizada a 
segunda das três sessões de 
diálogos técnicos do GST. 
Interessados em apresentar 
inputs por escrito, inclusive 
organizações da sociedade 
civil credenciadas à UNFCCC, 
puderam fazê-lo até 03 meses 
antes da COP 27, ou seja, até 
05 de agosto de 2022.

 O que é?  O Acordo de Paris 
no seu artigo 15 estabeleceu 
o Comitê de Implementação 
e Compliance (PAICC, Paris 
Agreement Implementation 
and Compliance Committee). 
Este é um comitê facilitativo, 
não-adversarial e não-puni-

08. COMPLIANCE

https://unfccc.int/topics/global-stocktake/components-of-the-gst/technical-dialogues-of-the-first-global-stocktake
https://unfccc.int/topics/global-stocktake/components-of-the-gst/technical-dialogues-of-the-first-global-stocktake
https://unfccc.int/topics/global-stocktake/components-of-the-gst/technical-dialogues-of-the-first-global-stocktake/technical-dialogue-11-td11-of-the-first-global-stocktake
https://unfccc.int/topics/global-stocktake/components-of-the-gst/technical-dialogues-of-the-first-global-stocktake/technical-dialogue-11-td11-of-the-first-global-stocktake
https://unfccc.int/topics/global-stocktake/components-of-the-gst/technical-dialogues-of-the-first-global-stocktake/technical-dialogue-11-td11-of-the-first-global-stocktake
https://unfccc.int/PAICC
https://unfccc.int/PAICC
https://unfccc.int/PAICC
https://unfccc.int/PAICC
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tivo, e assim, não tem a função 
de penalizar os países, mas sim 
de auxiliá-los no cumprimento 
de suas obrigações e das dis-
posições do Acordo de Paris.  

O Comitê só pode ser acio-
nado em certas hipóte-
ses: (i) ele pode ser iniciado 
pelo próprio país-membro do 
Acordo de Paris que deseje 
auxílio para cumprimento de 
alguma obrigação; (ii) poderá 
ser automaticamente iniciado 
caso algum país descumpra as 
obrigações procedimentais de 
comunicação de NDC e apre-
sentação de relatórios de trans-
parência no prazo legal, bem 
como de participação no pro-
cesso multilateral de consider-
ação de progresso em termos 
de financiamento pelos países 
desenvolvidos; (iii) pelo próprio 
Comitê, em casos de proble-
mas sistêmicos de implemen-
tação do Acordo de Paris que 

afetem mais de um país;  e (iv) 
pelo próprio Comitê, desde 
que com a aprovação do país 
envolvido, se o relatório técnico 
emitido no âmbito da revisão 
das informações de transpar-
ência apontar inconsistências 
significativas e persistentes por 
parte de um determinado país. 

Dentre as medidas que o 
Comitê pode tomar inclui-se: 
(a) facilitação de auxílio à Parte 
conectando-a com os meios 
apropriados de suporte em 
termos de financiamento, tec-
nologia e capacitação, para 
identificar possíveis desafios e 
soluções; (b) recomendações, 
inclusive aos órgãos relevantes, 
desde que com o consenti-
mento da Parte interessada; (c) 
recomendação e elaboração de 
um plano de ação para ajudar 
a superar as questões enfren-
tadas pela Parte; e (d) emissão 
de atestados de não-conform-

idade, somente nos casos em 
que a Parte não tenha cum-
prido suas obrigações procedi-
mentais.

 Onde estamos?  O Comitê 
foi encarregado de elabo-
rar suas próprias regras de 
procedimento, cuja primeira 
parte foi aprovada durante a 
COP 26, incluindo regras mais 
gerais como os procedimen-
tos de eleições dos membros, 
quórum e participação de 
observadores (inclusas no 
anexo da Decisão 24/CMA.3). 
O Comitê se comprometeu a 
finalizar suas regras de pro-
cedimento até a COP 27.

Durante a Conferência de 
Bonn de 2022, o tema não foi 
discutido, mas ao longo de 
2022 o Comitê se reuniu ofi-
cialmente três vezes, com 
o objetivo de concluir suas 
regras de procedimento.

 Quais os próximos passos?  

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Decision%2024_CMA3.pdf
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 O que é?  Em 2014, na COP 
20 em Lima, foi criado o Pro-
grama de Trabalho de Lima 
sobre Gênero (LWPG – Lima 
Work Programme on Gender), 
com o objetivo de integrar con-
siderações de gênero na imple-
mentação da Convenção e do 
Acordo de Paris. O programa 

foi estendido por mais três anos 
na COP 22, e na COP 23 foi esta-
belecido o primeiro plano de 
ação de gênero sob a UNFCCC.

Na COP 25, em Madri, as Partes 
concordaram em reforçar o Pro-
grama de Trabalho de Lima e 
estabelecer um novo Plano de 
Ação de Gênero (“GAP”, Gender 
Action Plan) com duração de 
cinco anos.

O GAP prevê ações em cinco 
áreas: capacitação, consider-
ação de gênero nas políticas 
públicas, participação paritária 
nos órgãos da UNFCCC, con-
sideração de gênero na imple-
mentação do Acordo de Paris e 
monitoramento de questões de 
gênero dentro das negociações 
da UNFCCC.

 Onde estamos?  Na COP 26, 
tomou-se nota dos relatórios 
anuais sobre a composição por 
gênero nos anos de 2020 e 2021, 
destacando os desafios na pro-

moção da participação plena, 
igualitária e significativa das 
mulheres em fóruns virtuais, e 
a necessidade urgente de mel-
horar a representação e lider-
ança das mulheres nas dele-
gações dos países e em todos 
os órgãos estabelecidos sob 
a Convenção, o Protocolo de 
Quioto e o Acordo de Paris. A 
COP solicitou ao Secretariado 
da UNFCCC que explore formas 
de automatizar a análise dos 
dados desagregados por sexo 
sobre os tempos de intervenção 
nas reuniões da UNFCCC 
(Decisão 20/CP.26).

Durante a Conferência de 
Bonn de 2022, aconteceu a 
revisão intermediária da imple-
mentação do GAP, com o obje-
tivo inclusive de identificar-se 
novas ações específicas a serem 
promovidas. Foram discuti-
das ações como a elaboração 
de relatórios sobre os distin-

09. GÊNERO

A expectativa é de que na 
COP 27 sejam aprovadas as 
regras finais do Comitê, para 
que possa iniciar suas oper-
ações em 2023. Dentre as 
regras ainda pendentes de 
aprovação, constam regras 
mais específicas sobre como 
funcionará cada gatilho de ini-
ciação do Comitê.

O Comitê se reuniu em agosto 
de 2022 para concluir as suas 
regras de procedimento, as 
quais serão agora enviadas 
para a avaliação da COP.

https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Lima-Work-Programme-on-Gender.aspx#:~:text=The%20Lima%20Work%20Programme%20on%20Gender%20(LWPG)%20was%20established%20in,responsive%20climate%20policy%20and%20action.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Lima-Work-Programme-on-Gender.aspx#:~:text=The%20Lima%20Work%20Programme%20on%20Gender%20(LWPG)%20was%20established%20in,responsive%20climate%20policy%20and%20action.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Lima-Work-Programme-on-Gender.aspx#:~:text=The%20Lima%20Work%20Programme%20on%20Gender%20(LWPG)%20was%20established%20in,responsive%20climate%20policy%20and%20action.
https://unfccc.int/topics/gender/workstreams/the-enhanced-lima-work-programme-on-gender
https://unfccc.int/topics/gender/workstreams/the-enhanced-lima-work-programme-on-gender
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cp2021_12a02E.pdf
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tos impactos da crise climática 
sobre a vida das mulheres, 
avaliação das boas práticas de 
representatividade de gênero 
nos órgãos constituídos na 
UNFCCC e o estabelecimento 
de pontos focais de gênero 
dentro de cada órgão, inclusive 
a partir de relatório elaborado 
pela Organização Internacional 
do Trabalho sobre a relação 
ente gênero e transição justa.  

A revisão não foi concluída 
em Bonn, tendo sido geradas 
duas notas informais prepa-
radas pelos co-facilitado-
res da reunião, com rascun-
hos de decisões distintos 
(Relatório SBI 56, página 24). 
O maior ponto de divergên-
cia foi o financiamento para a 
implementação das ações de 
gênero, sobre o qual os países 
em desenvolvimento e os 
países desenvolvidos não che-
garam a um consenso.

 Quais os próximos passos?  
O tema volta a ser discutido 
na COP 27. A expectativa é de 
que a revisão intermediária 
seja concluída, e que os nego-
ciadores possam chegar a um 
consenso em relação ao finan-
ciamento para as necessárias 
ações de gênero previstas.

10. CAPACITAÇÃO 
TÉCNICA

 O que é?  O Comitê de Paris 
de Capacitação (Paris Com-
mittee on Capacity Build-
ing - PCCB) foi criado na COP 
21, em Paris, em 2015, com o 
objetivo de promover ações 
de capacitação para os países 
em desenvolvimento. 

O PCCB é composto de 
doze membros entre os 
países desenvolvidos e países 
em desenvolvimento. Ele 
se encontra anualmente e 
reporta suas ações para a 

COP. Possui uma plataforma 
para facilitar acesso a infor-
mação e conhecimento para 
fomentar a ação climática em 
países em desenvolvimento. 

 Onde estamos?  O Acordo 
de Paris previu que a CMA, 
em sua primeira reunião, 
deveria adotar uma decisão 
sobre os arranjos institucio-
nais iniciais para se pro-
mover capacitação no âmbito 
do Acordo de Paris, recon-
hecendo que órgãos estabe-
lecidos no âmbito da Con-
venção poderão apoiar essa 
finalidade. Somente na 2ª 
reunião da CMA, restou con-
firmado que o PCCB servirá 
o Acordo de Paris de acordo 
com seu mandato e termos 
de referência, e que repor-
tará para ambas COP e CMA 
(Decisão 3/CMA.2). Além 
disso, as Partes decidiram 
estender os trabalhos do 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_10_adv.pdf
https://unfccc.int/pccb#:~:text=Established%20at%20COP%2021%20in,capacity%2Dbuilding%20in%20developing%20countries.
https://unfccc.int/pccb#:~:text=Established%20at%20COP%2021%20in,capacity%2Dbuilding%20in%20developing%20countries.
https://unfccc.int/pccb#:~:text=Established%20at%20COP%2021%20in,capacity%2Dbuilding%20in%20developing%20countries.
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2019_06a01E.pdf
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Comitê por mais cinco anos 
e revisar seu progresso nova-
mente na COP 30.  

Na COP 25, o PCCB apresen-
tou seu novo plano de tra-
balho para o período 2021 a 
2024, baseado nas seguintes 
áreas prioritárias: fortalecer 
coerência e coordenação 
em termos de capacitação 
entre os diferentes órgãos da 
UNFCCC; identificar lacunas 
e necessidades em termos 
de capacitação, inclusive 
em todas as áreas temáti-
cas do Acordo de Paris; pro-
mover conscientização, enga-
jamento de stakeholders, e 
compartilhamento de conhe-
cimento e informação. 

Na COP 26, o PCCB apresen-
tou seu relatório anual com o 
status do progresso na imple-
mentação de seu plano de 
trabalho, inclusive do foco em 
2022 na construção de capaci-

dades para a implemen-
tação de NDCs no contexto de 
planos nacionais de desen-
volvimento e recuperação 
sustentável diante da crise do 
COVID-19 (Decisão 18/CMA.3). 

Na Conferência de Bonn 
de 2022, tomou-se nota do 
relatório que apontou as prin-
cipais lacunas de capacitação 
dos países em desenvolvi-
mento, notando em particu-
lar os desafios de capaci-
tação para os países mais 
vulneráveis, especialmente os 
LDCs e SIDS, e sobretudo no 
contexto da implementação 
do Acordo de Paris. 

 Quais os próximos passos?  
Na COP 27, o PCCB deverá 
apresentar seu relatório anual 
de progresso na implemen-
tação do plano de trabalho 
2021 a 2024. 

 O que é?  A UNFCCC em seu 
artigo 6 e o Acordo de Paris 
no seu artigo 12 prevêem que 
as Partes devem cooperar em 
adotar medidas para fortalecer 
a educação, treinamento, con-
scientização e participação, 
acesso público a informações 
e cooperação internacional 
sobre mudanças climáticas, 
empoderando os membros 
da sociedade, por meio da 
“Ação para o Empoderamento 
Climático” (ACE – Action for 
Climate Empowerment). 

Essas seis áreas de trabalho 
buscam promover a maior par-
ticipação de todos, e em espe-
cial da juventude, na ação 
climática e nos processos da 

11. AÇÃO PARA 
EMPODERAMENTO 
CLIMÁTICO 
(CONSCIENTIZAÇÃO 
CLIMÁTICA)

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Workplan%20of%20the%20Paris%20Committee%20on%20Capacity%202021-4.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Workplan%20of%20the%20Paris%20Committee%20on%20Capacity%202021-4.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Workplan%20of%20the%20Paris%20Committee%20on%20Capacity%202021-4.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/CMA2021_10_Add3_E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_L02E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_L02E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_02E_0.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_02E_0.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_02E_0.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_02E_0.pdf
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agenda climática global. A 
agenda também estabeleceu 
pontos focais nacionais de 
ACE para promover as ações 
em cada país.

 Onde estamos?  Durante a 
COP 26 foi criado o Programa 
de Trabalho de Glasgow 
sobre a Ação para Empoder-
amento Climático (Glasgow 
Work Programme on Action 
for Climate Empowerment), 
tratando especialmente de 
incluir a juventude de forma 
mais efetiva nas negociações 
e no trabalho da UNFCCC. O 
programa prioriza as seguin-
tes áreas: coerência política, 
ação coordenada, ferramen-
tas e suporte e monitora-
mento, avaliação e prestação 
de informação.

Durante a Conferência de 
Bonn de 2022, foram realiza-
dos diálogos da ACE entre rep-
resentantes de países e repre-

sentantes da sociedade civil. 
Nas negociações, os países 
começaram a elaborar um 
Plano de Ação de ACE, tendo 
por base o modelo do Plano 
de Ação de Gênero, para detal-
har a implementação do Pro-
grama de ACE nos próximos 
anos. A proposta para o plano 
não foi concluída, e a dis-
cussão irá seguir na COP.

 Quais os próximos passos?  
O tema volta a ser discutido na 
COP 27. A expectativa é de que 
na COP 27 o Plano de Ação de 
ACE seja finalizado.

12. TRANSFERÊNCIA 
DE TECNOLOGIAS

 O que é?  O desenvolvi-
mento e a transferência de 
tecnologias e know-how, em 
particular para os países em 
desenvolvimento, é consider-
ado um componente impor-
tante na resposta internac-

ional às mudanças climáticas. 
Isso se reflete nas disposições 
da UNFCCC e é reiterado no 
artigo 10 do Acordo de Paris. 
Barreiras à transferência 
efetiva de tecnologia incluem, 
por exemplo, a falta de 
pesquisa, capacidade, comu-
nicação, financiamento, bem 
como direitos de propriedade 
intelectual. Países em desen-
volvimento tem tentado nego-
ciar esses aspectos relaciona-
dos à proteção de patentes, 
desenhos industriais e marcas, 
mas os países desenvolvidos 
argumentam que tais direi-
tos de propriedade intelectual 
são protegidos no âmbito da 
Organização Mundial da Pro-
priedade Intelectual.

Para acelerar o desen-
volvimento e a transferên-
cia de tecnologia, um Mecan-
ismo de Tecnologia já havia 
sido estabelecido antes do 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cop26_auv_3b_Glasgow_WP.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cop26_auv_3b_Glasgow_WP.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cop26_auv_3b_Glasgow_WP.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cop26_auv_3b_Glasgow_WP.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/ACE_sbi56_i18_CF_note_0.pdf
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dena uma rede de centros tec-
nológicos nacionais, regionais, 
setoriais e internacionais, redes, 
organizações e entidades do 
setor privado. 

 Onde estamos?  Na COP 24, 
foi determinado o escopo e 
as modalidades da avaliação 
periódica do Mecanismo de 
Tecnologia, de modo que a 
primeira avaliação periódica 
teve início na COP 26 e será 
concluída na COP 27 (Decisão 
8/CMA.2). Os resultados desta 
avaliação serão considerados 
no processo do GST e orien-
tarão a realização de medidas 
para imprimir maior efetivi-
dade e melhorar as condições 
de suporte financeiro ao 
Mecanismo de Tecnologia, 
para que ele melhor possa 
servir ao Acordo de Paris.

Durante a Conferência de 
Bonn de 2022, deu-se início à 
avaliação periódica do Mecan-

Acordo de Paris, em 2010, na 
COP16 em Cancun. Ele passou 
também a servir ao Acordo 
de Paris. O Mecanismo con-
siste em um Comitê Execu-
tivo de Tecnologia (Technol-
ogy Executive Committee 
- TEC) e um Centro e Rede 
de Tecnologia Climática 
(CTCN – Climate Technology 
Center and Network). O TEC 
é o braço político do Mecan-
ismo de Tecnologia (Technol-
ogy Mechanism), que analisa e 
fornece recomendações sobre 
questões-chave de política tec-
nológica. O CTCN (braço de 
implementação) tem a tarefa 
de apoiar os países a melhorar 
a implementação de proje-
tos e programas de tecnologia 
climática. O CTCN é hospedado 
pelo Programa das Nações 
Unidas para o Meio Ambiente 
(UNEP, United Nations Envi-
ronmental Program) e coor-

ismo de Tecnologia, com a 
análise de um relatório inter-
mediário apresentado pelo 
Secretariado da UNFCCC, e a 
proposta de um documento 
com elementos orientadores 
para a elaboração do relatório 
final.

 Quais os próximos passos?  
Na COP 27, a primeira aval-
iação periódica do Mecanismo 
de Tecnologia deve ser con-
cluída e suas recomendações 
devem ser encaminhas para 
tomada de decisão. 

https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2019_06a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/cma2019_06a01E.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/ACE_sbi56_i18_CF_note_0.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/ACE_sbi56_i18_CF_note_0.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_inf08.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_inf08.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/sbi2022_inf08.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Note_on_guiding_elements_sbi56_i13b.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Note_on_guiding_elements_sbi56_i13b.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Note_on_guiding_elements_sbi56_i13b.pdf
https://unfccc.int/sites/default/files/resource/Note_on_guiding_elements_sbi56_i13b.pdf
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Para organizar o processo de toma-
da de decisão e de implementação 
das medidas previstas no Acordo 
de Paris em seus diversos eixos 
temáticos, são necessários arranjos 
institucionais permanentes. Alguns 
desses órgãos precisaram ser criados 
no âmbito do próprio Acordo de Paris, 
outros foram criados dentro da Con-
venção do Clima durante a adoção do 
Acordo de Paris, e outros já existiam 
sob a competência da Convenção do 
Clima e passaram a servir também os 
propósitos do Acordo de Paris. 

1. Secretariado (Secretariat)
O Secretariado, como o próprio 

termo sugere, é o órgão de apoio 
administrativo à COP, bem como a 
outros órgãos estabelecidos sob a 
Convenção, o Protocolo de Quioto e 
o Acordo de Paris. Em resumo, ele dá 

IV. ÓRGÃOS DO 
ACORDO DE PARIS

apoio às negociações, desde a logísti-
ca até questões informativas, incluin-
do aconselhamento ao presidente 
da COP. O Chefe do Secretariado é o 
Secretário Executivo, nomeado pelo 
Secretário Geral das Nações Unidas 
em consulta com a COP. O cargo 
atual é ocupado por Simon Stiell, de 
Granada.

As principais atribuições do Sec-
retariado são: dar apoio logístico e 
estratégico para a COP e os órgãos da 
UNFCCC, dar apoio às negociações 
em relação a questões específicas 
solicitadas, atender os órgãos espe-
cializados da UNFCCC, compilar e re-
visar dados e informações e promover 
comunicação das ações da UNFCCC 
ao público.

2. Órgãos subsidiários 
(Subsidiary Bodies)

A Convenção estabelece dois órgãos 
subsidiários permanentes, encarrega-
dos de assessorar a COP em relação a 
questões técnicas e à implementação 

https://unfccc.int/about-us/about-the-secretariat
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da Convenção: o Órgão Subsidiário de 
Assessoramento Científico e Tec-
nológico (SBSTA - Subsidiary Body for 
Scientific and Technological Advice) 
e o Órgão Subsidiário de Implemen-
tação (SBI - Subsidiary Body for Im-
plementation). A COP e seus órgãos 
subsidiários constituem a estrutura 
de supervisão e gestão política essen-
cial do regime de mudanças climáti-
cas da UNFCCC.  Os órgãos subsidiári-
os também servem ao Acordo de 
Paris e ao Protocolo de Quioto.

Esses órgãos são multidisciplinares e 
permitem a participação de todas as 
partes e especialistas dos governos. 
Embora sejam principalmente gru-
pos técnicos, a composição é limitada 
aos representantes dos países. Há 
uma relutância geral em envolver 
especialistas independentes e não 
governamentais na formulação de 
orientações para a COP ou CMA ou 
na avaliação da implementação de 
compromissos. No entanto, como os 
trabalhos são de natureza mais técni-

ca, as partes tendem a enviar espe-
cialistas técnicos para essas reuniões, 
em vez de negociadores políticos de 
alto nível. 

O SBSTA e o SBI produzem 
recomendações de decisões, que são 
então encaminhadas à COP e/ou CMA 
para consideração e adoção. Eles 
também podem adotar “conclusões”, 
que são incluídas em seus relatórios 
de reunião. 

Os órgãos subsidiários se reúnem 
duas vezes por ano; geralmente na 
metade do ano, na sede do Secretar-
iado da UNFCCC em Bonn, e depois, 
em conjunto com a COP.

O SBSTA promove aconselhamento 
à COP em matérias técnicas e científi-
cas, enquanto o SBI avalia e recomen-
da ações para a efetiva implemen-
tação da Convenção, do Protocolo de 
Quioto e do Acordo de Paris.

Além desses dois órgãos subsidiári-
os, a COP ou a CMA podem estabe-
lecer outros órgãos subsidiários para 
tratar de temas específicos e que po-

https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/subsidiary-bodies/sbsta-chair-lobby
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/subsidiary-bodies/sbsta-chair-lobby
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/subsidiary-bodies/sbi-chair-lobby
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/subsidiary-bodies/sbi-chair-lobby
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dem ter duração temporária, incluin-
do os órgãos constituídos abordados 
a seguir.

3. Órgãos constituídos 
(Constituted Bodies)

São os órgãos constituídos por de-
cisões da COP e da CMA para tratar 
de temas específicos determinados. 
Esses órgãos são compostos por um 
número limitado de especialistas 
técnicos ou conselheiros. Veja todos 
eles abaixo:

Comitê de Adaptação (“Adaptation 
Committee” / AC)

Estabelecido no contexto do Quadro 
de Adaptação de Cancún (Cancun 
Adaptation Framework) na COP 16, o 
Comitê de Adaptação foi estabeleci-
do para promover a implementação 
de ações reforçadas sobre adaptação 
no âmbito da Convenção. Desde a 
adoção do Acordo de Paris, o Comitê 
foi mandatado para empreender uma 

série de atividades para implementar 
as disposições relacionadas a ad-
aptação do Acordo de Paris.

Grupo Consultivo de Experts 
(“Consultative Group of Experts” / 
CGE)

O Grupo Consultivo de Experts 
auxilia os países em desenvolvimen-
to a cumprirem suas obrigações 
de apresentação de relatórios nos 
termos da Convenção e do Acordo 
de Paris, e apoia a implementação 
da estrutura de transparência do 
Artigo 13 do Acordo de Paris. Isso 
inclui facilitar o fornecimento de 
consultoria técnica e apoio a países 
em desenvolvimento para preparar 
seus relatórios bianuais de transpar-
ência e fornecer consultoria técnica 
ao secretariado sobre a implemen-
tação do treinamento das equipes 
de revisão técnica especializada.

https://unfccc.int/Adaptation-Committee
https://unfccc.int/Adaptation-Committee
https://unfccc.int/CGE
https://unfccc.int/CGE
https://unfccc.int/CGE
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Grupo de Experts dos Países 
Menos Desenvolvidos (“Least 
Developed Countries Expert 
Group” / LEG)

Tem o mandato de fornecer orien-
tação técnica e apoio aos LDCs no 
processo de formulação e implemen-
tação de seus planos e programas na-
cionais de adaptação. O LEG também 
presta orientação técnica aos LDCs 
para acessarem financiamento do 
Fundo Verde Climático (Green Cli-
mate Fund - GCF).

Comitê de Paris para Capacitação 
(“Paris Committee on Capacity-
building” / PCCB)

Estabelecido durante a COP 21, na 
ocasião da adoção do Acordo de 
Paris, o PCCB tem por objetivo ajudar 
a superar as lacunas e necessidades 
atuais e emergentes dos países em 
desenvolvimento em termos de ca-
pacitação, para que possam apoiar a 
implementação da Convenção, Proto-

colo de Quioto e o Acordo de Paris. É 
formado por doze membros de países 
desenvolvidos e em desenvolvimen-
to. Ele se reúne uma vez por ano e 
informa regularmente à COP e à CMA 
sobre seu progresso e atividades.

Grupo de Trabalho Facilitador 
da Plataforma das Comunidades 
Locais e dos Povos Indígenas 
(“Local Communities and 
Indigenous Peoples Platform 
Facilitative Working Group” / 
FWG)

A Plataforma das Comunidades 
Locais e dos Povos Indígenas (Lo-
cal Communities and Indigenous 
Peoples Platform / LCIPP) reúne as 
pessoas e seus sistemas de conhe-
cimento para alcançar os objetivos 
da Convenção e do Acordo de Paris. 
O Grupo de Trabalho Facilitador foi 
estabelecido com o objetivo de oper-
acionalizar ainda mais a plataforma e 
facilitar a implementação de suas três 
funções: conhecimento, capacidade 

https://unfccc.int/LEG
https://unfccc.int/LEG
https://unfccc.int/LEG
https://unfccc.int/LEG
https://unfccc.int/pccb
https://unfccc.int/pccb
https://unfccc.int/pccb
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Facilitative-Working-Group-of-the-Local-Communities-and-Indigenous-Peoples-Platform.aspx#:~:text=%E2%80%8B%E2%80%8B-,Facilitative%20Working%20Group%20of%20the,and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(FWG)&text=The%20Local%20Communities%20and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(LCIPP)%20brings%20together,Convention%20and%20the%20Paris%20Agreement.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Facilitative-Working-Group-of-the-Local-Communities-and-Indigenous-Peoples-Platform.aspx#:~:text=%E2%80%8B%E2%80%8B-,Facilitative%20Working%20Group%20of%20the,and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(FWG)&text=The%20Local%20Communities%20and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(LCIPP)%20brings%20together,Convention%20and%20the%20Paris%20Agreement.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Facilitative-Working-Group-of-the-Local-Communities-and-Indigenous-Peoples-Platform.aspx#:~:text=%E2%80%8B%E2%80%8B-,Facilitative%20Working%20Group%20of%20the,and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(FWG)&text=The%20Local%20Communities%20and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(LCIPP)%20brings%20together,Convention%20and%20the%20Paris%20Agreement.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Facilitative-Working-Group-of-the-Local-Communities-and-Indigenous-Peoples-Platform.aspx#:~:text=%E2%80%8B%E2%80%8B-,Facilitative%20Working%20Group%20of%20the,and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(FWG)&text=The%20Local%20Communities%20and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(LCIPP)%20brings%20together,Convention%20and%20the%20Paris%20Agreement.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Facilitative-Working-Group-of-the-Local-Communities-and-Indigenous-Peoples-Platform.aspx#:~:text=%E2%80%8B%E2%80%8B-,Facilitative%20Working%20Group%20of%20the,and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(FWG)&text=The%20Local%20Communities%20and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(LCIPP)%20brings%20together,Convention%20and%20the%20Paris%20Agreement.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Facilitative-Working-Group-of-the-Local-Communities-and-Indigenous-Peoples-Platform.aspx#:~:text=%E2%80%8B%E2%80%8B-,Facilitative%20Working%20Group%20of%20the,and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(FWG)&text=The%20Local%20Communities%20and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(LCIPP)%20brings%20together,Convention%20and%20the%20Paris%20Agreement.
https://www4.unfccc.int/sites/NWPStaging/Pages/Facilitative-Working-Group-of-the-Local-Communities-and-Indigenous-Peoples-Platform.aspx#:~:text=%E2%80%8B%E2%80%8B-,Facilitative%20Working%20Group%20of%20the,and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(FWG)&text=The%20Local%20Communities%20and%20Indigenous%20Peoples%20Platform%20(LCIPP)%20brings%20together,Convention%20and%20the%20Paris%20Agreement.
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de engajamento e políticas e ações 
em matéria de mudança climática. O 
grupo é composto por 14 represent-
antes: sete representantes de organ-
izações de povos indígenas, um de 
cada uma das sete regiões sociocul-
turais indígenas das Nações Unidas, e 
sete representantes de países-mem-
bros do Acordo de Paris.

Comitê de Experts sobre o Impacto 
da Implementação de Medidas de 
Resposta de Katowice (“Katowice 
Committee of Experts on the 
Impacts of the Implementation of 
Response Measures” / KCI)

Estabelecido em Katowice em 
dezembro de 2018 para apoiar o pro-
grama de trabalho do fórum sobre o 
impacto da implementação de medi-
das de resposta (ver Decisão 7/CMA.1), 
é composto por 14 representantes 
dos países-membros e reúne-se duas 
vezes por ano em conjunto com as 
reuniões dos órgãos subsidiários para 
implementar seu plano de trabalho. 

Comitê Executivo de Tecnologia 
(“Technology Executive 
Committee”)

Criado em 2010, o Comitê Executivo 
de Tecnologia (TEC) é o braço político 
do Mecanismo de Tecnologia, bus-
cando identificar políticas que pos-
sam acelerar o desenvolvimento e a 
transferência de tecnologias de baixo 
carbono e resilientes ao clima. O TEC 
é formado por 20 especialistas em 
tecnologia que representam países 
desenvolvidos e em desenvolvimento. 
Ele se reúne pelo menos duas vezes 
por ano e realiza eventos de tecno-
logia climática para apoiar a imple-
mentação de políticas de tecnologia 
climática pelos países. 

Comitê Executivo do Mecanismo 
Internacional da Varsóvia para 
Perdas e Danos (“Warsaw 
International Mechanism for Loss 
and Damage Executive Committee” 
/ ExCom)

https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/KCI
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/KCI
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/KCI
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/KCI
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/KCI
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/KCI
http://unfccc.int/ttclear/tec
http://unfccc.int/ttclear/tec
http://unfccc.int/ttclear/tec
https://unfccc.int/wim-excom
https://unfccc.int/wim-excom
https://unfccc.int/wim-excom
https://unfccc.int/wim-excom
https://unfccc.int/wim-excom
https://unfccc.int/wim-excom
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O Comitê orienta a implementação 
das funções do Mecanismo Inter-
nacional da Varsóvia para Perdas e 
Danos (WIM), por meio de seus cinco 
grupos temáticos de especialistas: 
grupo de experts sobre eventos de 
início lento; grupo de experts sobre 
perdas não-econômicas; grupo de 
experts técnicos sobre gerenciamen-
to abrangente de riscos; força-tarefa 
sobre deslocamento; e grupo de 
experts sobre ação e apoio. O Com-
itê Executivo é composto por vinte 
membros das Partes da Convenção. 
Ele se reúne pelo menos duas vezes 
por ano e suas reuniões são abertas a 
observadores.

 Conselho do Fundo de Adaptação 
(“Adaptation Fund Board” / AFB)

Na COP de Bali, em 2007, foi criado 
o Conselho do Fundo de Adaptação 
(AFB) como a entidade operacional 
para supervisionar e administrar o 
Fundo de Adaptação, sob a autori-
dade e orientação da CMP (Conferên-

cia das Partes do Protocolo de Kyoto), 
que decide sobre as políticas gerais 
do Fundo de Adaptação. Na primeira 
sessão da CMA, foi decidido que o 
Fundo de Adaptação servirá exclu-
sivamente ao Acordo de Paris, e não 
mais servirá ao Protocolo de Kyoto, a 
partir do momento em que a receita 
proveniente do mecanismo do Artigo 
6, parágrafo 4, do Acordo de Paris se 
torne disponível.

Comitê Permanente de Finanças 
(“Standing Committee on Finance” 
/ SCF)

Na COP 16, foi criado um Comitê 
Permanente de Finanças (SCF) para 
auxiliar a COP em relação ao Me-
canismo Financeiro da Convenção 
do Clima, em termos de melhoria 
na coordenação das atividades de 
financiamento climático e da atu-
ação do Mecanismo Financeiro da 
Convenção do Clima, mobilização de 
recursos financeiros e mensuração do 
apoio financeiro a países em desen-

https://unfccc.int/process/bodies/constituted-bodies/adaptation-fund-board-afb
https://unfccc.int/process/bodies/constituted-bodies/adaptation-fund-board-afb
https://unfccc.int/SCF
https://unfccc.int/SCF
https://unfccc.int/SCF
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volvimento. Na COP 21, foi decidido 
que o SCF e o Mecanismo Financeiro 
da Convenção servirão também ao 
Acordo de Paris. O SCF se reúne pelo 
menos duas vezes por ano.

Centro e Rede de Tecnologia do 
Clima (“Climate Technology Centre 
and Network” / CTCN)

O Centro e Rede de Tecnologia 
Climática é o órgão de implemen-
tação do Mecanismo de Tecnologia 
para acelerar o desenvolvimento e 
a transferência de tecnologias para 
países em desenvolvimento, por 
meio de assistência técnica, acesso à 
informação e ao conhecimento sobre 
tecnologias climáticas e fomento à 
colaboração entre os atores da tecno-
logia climática através de sua rede de 
especialistas regionais e setoriais. O 
Centro e Rede de Tecnologia Climáti-
ca é responsável e orientado pela 
Conferência das Partes através de um 
conselho consultivo. O Conselho é 
formado por 30 membros, incluindo 

18 representantes de países e 6 rep-
resentantes de cada um dos grupos 
de organizações observadoras da 
UNFCCC – ambiental, negócios e in-
dústria, pesquisa, ONGs da juventude, 
organizações de povos indígenas, e 
grupos de mulheres e gênero.

Comitê de Implementação e 
Compliance do Acordo de Paris 
(“Paris Agreement Implementation 
and Compliance Committee” / 
PAICC)

O Comitê de Implementação e Com-
pliance do Acordo de Paris foi esta-
belecido no próprio Acordo de Paris, 
sob o Artigo 15. Seu papel é facilitar a 
implementação e promover a confor-
midade com as disposições do Acor-
do de Paris. O Comitê é de natureza 
facilitadora e deve funcionar de forma 
transparente, não-adversarial e não 
punitiva, e deve levar em consider-
ação as respectivas capacidades e 
circunstâncias nacionais das Partes. O 
Comitê é composto por 12 membros, 

https://www.ctc-n.org/about-ctcn
https://www.ctc-n.org/about-ctcn
https://www.ctc-n.org/about-ctcn
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/paris-agreement-implementation-and-compliance-committee-paicc
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/paris-agreement-implementation-and-compliance-committee-paicc
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/paris-agreement-implementation-and-compliance-committee-paicc
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/paris-agreement-implementation-and-compliance-committee-paicc
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/paris-agreement-implementation-and-compliance-committee-paicc
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sendo 2 membros cada um dos cinco 
grupos regionais das Nações Unidas 
e 1 membro cada um dos pequenos 
Estados insulares em desenvolvimen-
to e dos países menos desenvolvi-
dos, levando em conta o objetivo de 
equilíbrio de gênero. O Comitê se 
reporta anualmente à CMA.

Órgão Supervisor do Artigo 6.4 
(Article 6.4 Supervisory Body)

Estabelecido na COP 26 em Glas-
gow pela CMA, o Órgão Supervisor do 
Artigo 6.4 tem por finalidade operar o 
mecanismo de mercado de carbono 
do artigo 6.4 do Acordo de Paris. O 
Órgão Supervisor é composto por 12 
membros das Partes do Acordo de 
Paris, com representação geográfica 
e equitativa, e esforçando-se para 
assegurar uma representação equili-
brada em termos de gênero. 

V. EXPECTATIVAS 
PARA A COP 
27: A COP DA 
“IMPLEMENTAÇÃO”

Agora que já foram estabelecidos 
os órgãos e arranjos institucionais, 
detalhadas as regras básicas de 
funcionamento e elaborados prati-
camente todos os templates, fluxos 
de processo e infraestruturas rele-
vantes, diz-se que o Acordo de Paris 
está pronto para seguir para uma 
fase de efetiva implementação. 

Isso significa que o Acordo de 
Paris pode começar seu fluxo de 
informações, relatos e de operação 
dos instrumentos e mecanismos 
de implementação e cooperação. 
Esta implementação vai acontecer 
naturalmente a partir dos proces-
sos construídos: os ciclos de NDC, 
de transparência, compliance, as 
comunicações de adaptação, os me-

https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/article-64-supervisory-body
https://unfccc.int/process-and-meetings/bodies/constituted-bodies/article-64-supervisory-body
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financiamento, adaptação e perdas 
e danos, que são temas prioritários 
para a região. Esses temas deverão 
inclusive permear e influenciar as 
discussões em outros eixos temáti-
cos, como o aumento de ambição de 
mitigação, os diálogos técnicos do 
balanço global e as negociações dos 
mercados de carbono e das aborda-
gens não-mercadológicas de cooper-
ação entre os países no artigo 6. 

canismos de financiamento, capac-
itação e suporte tecnológico. Mas 
parte desta implementação muitas 
vezes vai depender de processos 
de tomada de decisão contínuos: 
a cada COP os países-membros 
deliberam sobre a próxima etapa de 
implementação do Acordo. 

No caso da COP 27, a implemen-
tação do Acordo de Paris deverá ser 
discutida com um enfoque especial 
na visão dos países em desenvolvi-
mento e dos países africanos. Para 
eles, implementar o Acordo de Paris 
é garantir os meios de implemen-
tação para promover mitigação 
e sobretudo adaptação climática 
nos países em desenvolvimento, 
e é assegurar que haverá recursos 
para reparação das perdas e danos 
climáticos que já estão sendo sofri-
dos pelos países mais vulneráveis à 
mudança do clima. 

O governo do Egito deverá usar de 
toda a sua diplomacia para buscar 
resultados concretos nas agendas de 
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VI. COMO 
MONITORAR O QUE 
ACONTECE NO 
ACORDO DE PARIS?

É difícil acompanhar as nego-
ciações do Acordo de Paris no meio 
de tantas siglas, jargões e termos 
técnicos e linguagens “diplomáticas”. 
Para entender melhor o universo das 
negociações da Convenção do Clima 
e do Acordo de Paris, recomendamos 
fortemente que você leia o Guia do 
Acordo de Paris para os Perplexos, 
uma publicação conjunta entre LA-
CLIMA e Observatório do Clima, que 
explica tudo isso sem enrolação, com 
humor, metáforas e glossários sobre 
os principais termos e abreviações 
das negociações climáticas; além de 
contextualizar melhor o Acordo de 
Paris na história da Convenção do 
Clima desde 1992.

E para continuar acompanhando o 
que acontece no Acordo de Paris o 
ano todo, inscreva-se no Monitor do 
Acordo de Paris, um boletim mensal 
preparado pela LACLIMA como parte 
do seu Observatório do Acordo de 
Paris. O Monitor do Acordo de Paris 
vai acompanhar os principais anda-
mentos do processo de negociações 
do Acordo de Paris, incluindo re-
uniões, publicação de documentos, 
comunicados e as submissões por 
escrito apresentadas pelo governo 
brasileiro no processo.

https://www.oc.eco.br/wp-content/uploads/2022/08/AcordoDeParis_UmGuiaParaOsPerplexos_Setembro2022.pdf
https://www.oc.eco.br/wp-content/uploads/2022/08/AcordoDeParis_UmGuiaParaOsPerplexos_Setembro2022.pdf
https://laclima.org/observatorio-do-acordo-de-paris/
https://laclima.org/observatorio-do-acordo-de-paris/
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